
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  737980 - PR 
(2015/0161493-0)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS 

INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR 
ADVOGADOS : CLÁUDIO SANTOS DA SILVA E OUTRO(S) - DF010081 

FRANCIS CAMPOS BORDAS  - RS029219 
ADRIANO HAGEMANN E OUTRO(S) - RS041886 
MAURO BORGES LOCH  - RS066815 

AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À DOCÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DO 
SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE 
ENSINO SUPERIOR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.    Pela leitura das razões recursais, tem-se que 
efetivamente a parte agravante não rebateu os fundamentos da decisão 
que inadmitiu o Recurso Especial, pois não se manifestou quanto ao 
não cabimento de Recurso Especial por ofensa à norma constitucional.

2.   A parte agravante deve infirmar os fundamentos da 
decisão impugnada, mostrando-se inadmissível o recurso que não se 
insurge contra todos eles – Súmula 182 do Superior Tribunal de 
Justiça.

3.   Ainda que assim não fosse, esta Corte firmou o 
entendimento de que é legítimo o tratamento diferenciado entre 
professores ativos e inativos no que tange à percepção da Gratificação 
de Estímulo à Docência - GED, tendo em vista a natureza da 
gratificação,  cujo  percentual depende da produtividade do servidor em 
atividade.

4.   Agravo Regimental do SINDICATO NACIONAL DOS 
DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR a que se 
nega provimento.
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Superior Tribunal de Justiça
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 25 de Março de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 737.980 - PR 
(2015/0161493-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS 

INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR 
ADVOGADOS : CLÁUDIO SANTOS DA SILVA E OUTRO(S) - 

DF010081 
   FRANCIS CAMPOS BORDAS  - RS029219 
   ADRIANO HAGEMANN E OUTRO(S) - RS041886 
   MAURO BORGES LOCH  - RS066815 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo 

SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE 

ENSINO SUPERIOR, contra decisão oriunda da Presidência desta Corte 

Superior que não conheceu do Agravo em Recurso Especial em razão da 

falta de impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitiu o 

Recurso Especial, notadamente quanto ao não cabimento de Recurso 

Especial contra norma constitucional.

2.   A parte agravante sustenta que, para o 

enfrentamento dos dispositivos constitucionais, a parte autora interpôs 

Recurso Extraordinário. Em razão disso, destaca não ser o caso de 

incidência da Súmula 182/STJ ao caso em apreço.

3.   Não houve impugnação.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 737.980 - PR 
(2015/0161493-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS 

INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR 
ADVOGADOS : CLÁUDIO SANTOS DA SILVA E OUTRO(S) - 

DF010081 
   FRANCIS CAMPOS BORDAS  - RS029219 
   ADRIANO HAGEMANN E OUTRO(S) - RS041886 
   MAURO BORGES LOCH  - RS066815 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE 
ESTÍMULO À DOCÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DO SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES 
DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.    Pela leitura das razões recursais, tem-se que 
efetivamente a parte agravante não rebateu os fundamentos da decisão 
que inadmitiu o Recurso Especial, pois não se manifestou quanto ao 
não cabimento de Recurso Especial por ofensa à norma constitucional.

2.   A parte agravante deve infirmar os fundamentos da 
decisão impugnada, mostrando-se inadmissível o recurso que não se 
insurge contra todos eles – Súmula 182 do Superior Tribunal de 
Justiça.

3.   Ainda que assim não fosse, esta Corte firmou o 
entendimento de que é legítimo o tratamento diferenciado entre 
professores ativos e inativos no que tange à percepção da Gratificação de 
Estímulo à Docência - GED, tendo em vista a natureza da gratificação,  
cujo  percentual depende da produtividade do servidor em atividade.

4.   Agravo Regimental do SINDICATO NACIONAL DOS 
DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR a que se 
nega provimento.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 737.980 - PR 
(2015/0161493-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS 

INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR 
ADVOGADOS : CLÁUDIO SANTOS DA SILVA E OUTRO(S) - 

DF010081 
   FRANCIS CAMPOS BORDAS  - RS029219 
   ADRIANO HAGEMANN E OUTRO(S) - RS041886 
   MAURO BORGES LOCH  - RS066815 
AGRAVADO  : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ UFPR 
 

  

VOTO

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão 

não lhe assiste.

2.   Cuida-se, na origem, de Ação Rescisória na qual a 

parte autora afirma que houve ofensa à isonomia e à paridade entre 

servidores ativos e inativos quanto ao pagamento da Gratificação de 

Estímulo à Docência, tendo o acórdão recorrido firmado entendimento 

de que a ação visa rediscutir matéria já enfrentada e decidida com base 

em texto legal de interpretação controvertida à época, aplicando a 

Súmula 343/STF.

3.   A decisão ora recorrida não conheceu do Agravo em 

razão da falta de impugnação aos fundamentos da decisão que 

inadmitiu o Recurso Especial, notadamente quanto ao não cabimento 

de Recurso Especial por ofensa à norma constitucional. Em razão disso, 

consignou-se a incidência da Súmula 182/STJ.

4.   Como cediço, a parte, para ver seu Recurso Especial 

inadmitido ascender a esta Corte, precisa, primeiro, desconstituir os 

fundamentos utilizados para a negativa de seguimento daquele recurso, 
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sob pena de vê-los mantidos.

5.   Em nova análise do Agravo interposto, tem-se que 

efetivamente a parte agravante não rebateu os fundamentos da decisão 

que inadmitiu o Recurso Especial, pois não se manifestou quanto ao 

não cabimento de Recurso Especial por ofensa à norma constitucional.

6.   Inafastável, assim, a incidência do óbice da Súmula 

182/STJ, segundo a qual é inviável o Agravo do art. 545 do CPC/1973 

que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada.

7.   Registre-se que o Recurso de Agravo, tanto aquele 

previsto no art. 544 do CPC/1973 (atual art. 1.042 do NCPC), como o 

dito Regimental ou Interno previsto no art. 545 do CPC/1973 (atual art. 

1.021, § 1o. do NCPC), objetiva desconstituir os fundamentos que 

impediram o processamento do Recurso Especial; sem essa providência, 

não lhe comporta seguimento.

8.   Ainda que assim não fosse, no que tange à 

legalidade da distinção do pagamento da GED, de fato esta Corte firmou 

o entendimento, no julgamento da PET 9.600/RS, de que é legítimo o 

tratamento diferenciado entre professores ativos e inativos no que tange 

à percepção da Gratificação de Estímulo à Docência - GED, instituída 

pela Lei 9.678/1998, tendo em vista a natureza da gratificação,  cujo  

percentual depende da produtividade do servidor em atividade. Ficou 

estabelecido que a Lei 11.087/2005, resultante da conversão da Medida 

Provisória 208/2004,  não  modificou  a  natureza  pro labore faciendo 

da GED, porquanto trouxe apenas alteração nos pontos a serem 

atribuídos a ativos e inativos, preservando a diferenciação estabelecida 

na Lei 9.7984/1998. Eis a ementa do acórdão:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INCIDENTE DE 

UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL. ART. 14, 

§ 4°, DA LEI 10.259/2001. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À DOCÊNCIA - GED. LEIS 

9.678/1998, 11.087/2005 E 11.344/2006. AUSÊNCIA DE 

CARÁTER GERAL. TRATAMENTO DIFERENCIADO ENTRE ATIVOS 

E INATIVOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 

INCIDENTE ACOLHIDO PARA QUE PREVALEÇA A 

JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NO STJ.

1.    Preliminares rejeitadas. A discussão acerca da 

extensão da GED aos inativos é de caráter infraconstitucional, 

conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal (ARE 763169 AgR, 

Relator(a): Min. Teori Zavascki, Segunda Turma, julgado em 

12/11/2013, DJe 26/11/2013; ARE 763871 AgR, Relator(a): Min. 

Dias Toffoli, Primeira Turma, julgado em 08/10/2013, Dje 

27/11/2013; ARE 691746 AgR, Relator(a): Min. Rosa Weber, 

Primeira Turma, julgado em 13/08/2013, Dje 26/08/2013; RE 

582273 AgR, Relator(a): Min. Ricardo Lewandowski, Segunda 

Turma, julgado em 27/03/2012, Dje 10/04/2012).

2.    É firme o entendimento no âmbito do Supremo 

Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 

que é legítimo o tratamento diferenciado entre professores ativos e 

inativos, no que tange à percepção da Gratificação de Estímulo à 

Docência - GED, instituída pela Lei 9.678/1998, tendo em vista a 

natureza da gratificação, cujo percentual depende da 

produtividade do servidor em atividade.

3.    Precedentes: AI 853473 AgR-AgR-ED, Rel. Min. 

Gilmar Mendes, Segunda Turma do STF, julgado em 30/10/2012, 

Dje 26/11/2012; RE 409972 AgR, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 

Primeira Turma do STF, julgado em 16/12/2004, DJ 25/02/2005; 

RE 404278 AgR, Rel. Min. Carlos Velloso, Segunda Turma do STF, 

julgado em 01/03/2005, DJ 08/04/2005; AgRg no AREsp 

634.973/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma do STJ, julgado em 05/03/2015, DJe 11/03/2015; AgRg no 

REsp 1430169/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma do STJ, julgado em 02/09/2014, DJe 09/09/2014; EDcl no 

AgRg no AREsp 423.193/PB, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma do STJ, julgado em 20/02/2014, DJe 

27/02/2014; AgRg no REsp 1441998/SE, Rel. Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma do STJ, julgado em 05/06/2014, DJe 

24/06/2014; AgRg no REsp 1353025/SC, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/05/2014, DJe 

23/05/2014; AgRg no AREsp 423.193/PB, Rel. Ministro Humberto 
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Martins, Segunda Turma do STJ, julgado em 03/12/2013, DJe 

10/12/2013; AgRg no REsp 1287077/SE, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma do STJ, julgado em 28/08/2012, DJe 

05/09/2012; AgRg no REsp 1323755/MG, Rel. Ministro Teori 

Albino Zavascki, Primeira Turma do STJ, julgado em 21/06/2012, 

DJe 27/06/2012; AgRg no REsp 1273744/RS, Rel. Ministro 

Francisco Falcão, Primeira Turma do STJ, julgado em 06/03/2012, 

DJe 19/03/2012; REsp 1240221/RS, Rel. Ministro Castro Meira, 

Segunda Turma, julgado em 07/02/2012, DJe 16/02/2012; AgRg 

no REsp 949.547/SE, Rel. Ministro Vasco Della Giustina 

(Desembargador convocado do TJ/RS), Sexta Turma do STJ, 

julgado em 21/06/2011, DJe 03/08/2011; AgRg no REsp 

1056778/PR, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma do STJ, 

julgado em 10/03/2009, DJe 29/06/2009; AgRg no Ag 

517.746/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 

Turma do STJ, julgado em 19/04/2007, DJ 14/05/2007.

4.    A Lei 11.087/05, resultante da conversão da 

Medida Provisória 208/2004, não modificou a natureza pro labore 

faciendo da GED, porquanto trouxe apenas alteração nos pontos a 

serem atribuídos a ativos e inativos, preservando-se a 

diferenciação estabelecida na Lei 9.7984/1998, inclusive quanto 

aos servidores docentes cedidos.

5.    Incidente de uniformização acolhido para que 

prevaleça a jurisprudência desta Corte (Pet 9.600/RS, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 9.12.2016).

9.   Corroborando tal orientação, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE 

ESTÍMULO À DOCÊNCIA - GED. TRATAMENTO DIFERENCIADO 

ENTRE SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS/PENSIONISTAS. 

POSSIBILIDADE.

1.    Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, 

"[a]os recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 

ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com as interpretações dadas até então pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 

Administrativo n. 2).

2.    Consoante jurisprudência do STJ, é legítimo o 

tratamento diferenciado entre professores ativos e inativos, 
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conforme disciplina a Lei n. 9.678/98, haja vista a natureza da 

GED, cujo percentual depende da produtividade do servidor em 

atividade (v.g.: AgRg no REsp 1447444/PB, Rel. Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, DJe 30/5/2016; PET 9.600/RS, 

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 1ª Seção, Julgado: 26.08.2016, 

pendente de publicação).

3.    Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

387.169/PB, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

29.11.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 02/STJ. SERVIDOR 

PÚBLICO FEDERAL. GRATIFICAÇÃO DE ESTÍMULO À DOCÊNCIA - 

GED. LEIS 9.678/1998, 11.087/2005 E 11.344/2006. MATÉRIA 

INFRACONSTITUCIONAL. PARIDADE ENTRE ATIVOS E INATIVOS. 

IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO ÂMBITO 

DESTE E. STJ EM SEDE DE INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 

INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO FEDERAL. PET 9.600/RS. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.    Consoante entendimento firmado no âmbito do 

e.STF, a discussão acerca da extensão da GED aos inativos é de 

caráter infraconstitucional. Nesse sentido: ARE 763169 AgR, Rel. 

Min. Teori Zavascki, Segunda Turma, DJe 26/11/2013; ARE 

763871 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, Dje 

27/11/2013.

2.    É firme o entendimento no âmbito deste e.STJ no 

sentido de que "é legítimo o tratamento diferenciado entre 

professores ativos e inativos, no que tange à percepção da 

Gratificação de Estímulo à Docência - GED, instituída pela Lei 

9.678/1998, tendo em vista a natureza da gratificação, cujo 

percentual depende da produtividade do servidor em atividade", 

sendo que "a Lei 11.087/05, resultante da conversão da Medida 

Provisória 208/2004, não modificou a natureza pro labore 

faciendo da GED, porquanto trouxe apenas alteração nos pontos a 

serem atribuídos a ativos e inativos, preservando-se a 

diferenciação estabelecida na Lei 9.7984/1998, inclusive quanto 

aos servidores docentes cedidos" (PET 9.600/RS, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, 1ª Seção, Julgado: 26.08.2016, Pendente de 

publicação).

3.    Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 
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1.440.028/PB, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

3.10.2016).

10.  Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental do SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS 

INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR. É o voto.
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A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 26 de Março de 2019
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